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RESUMO 

 

A presente pesquisa buscou examinar o setor dos motoristas por aplicativo, como enfoque 

específico na empresa Uber. Buscou-se, por meio da realização de entrevistas com 

trabalhadores, identificar vulnerabilidades às quais os motoristas por aplicativos estariam 

expostos e, diante dos dados coletados, discutir as políticas públicas necessárias para a 

proteção do setor, sempre com foco na efetivação das garantias fundamentais desses 

trabalhadores. Como resultados encontrados, a análise do contexto histórico permitiu 

compreender que a Uber representa uma ressignificação do trabalho dentro do contexto da 

sociedade informacional, pautando-se no lema da flexibilidade. Quanto aos dados encontrados 

na pesquisa empírica realizada, evidencia-se a questão de ordem econômica, na medida em 

que a maioria dos trabalhadores escolhe a Uber como única fonte de renda e tem, por 

motivação, a procura do trabalho, o desemprego no país e o baixo rendimento auferido, o que 

demanda uma valorização da remuneração dessa forma de trabalho. A questão econômica 

incide ainda em um aumento da jornada laboral e, não havendo controle para evitar excessos, 

pode resultar em consequências negativas para a saúde e a segurança desses trabalhadores. 

Ainda, tal atividade laboral apresenta diversos riscos aos trabalhadores, como, por exemplo, 

assaltos e acidentes, evidenciando a necessidade de adoção de mecanismos de segurança. A 

empresa Uber adota mecanismos de controle de qualidade que limitam a autonomia dos 

trabalhadores, funcionando como verdadeiro sistema de coordenação laboral. Isso implica 

diretamente na questão da subordinação e na discussão acerca da caracterização ou não de 

vínculo empregatício entre trabalhadores e empresa, o que, pelo presente estudo, deve ser 

reconhecido. A análise das políticas públicas para o setor permitiu identificar que 

considerável parte das leis em vigência ou de projetos legislativos em tramitação não atende 

de forma satisfatória as necessidades do setor. Ao contrário, determinadas medidas como, por 

exemplo, o entendimento desses trabalhadores como contribuintes individuais para a 

Previdência Social, embora considerados autônomos, evidencia a flexibilização e, 

consequentemente, a precarização do setor. São negados a esses trabalhadores alguns direitos, 

perpetrando-se a exploração do trabalho, prevalecendo os interesses econômicos. A proteção 

desses trabalhadores demanda uma adequada aplicação dos princípios trabalhistas, 

considerando a existência do vínculo de emprego entre os trabalhadores e a empresa, visando 

à garantia da dignidade aos obreiros. Conquanto não seja esse o caminho adotado, cabe a 

elaboração de políticas que concedam a esses trabalhadores direitos mínimos trabalhistas, 

além da valorização da atividade por meio da instituição de um piso remuneratório e do 

controle de jornada, evitando excessos, de modo a mitigar o alto grau de precarização dessa 

modalidade de trabalho. Processo nº 2017/04850-0, Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (FAPESP)/CAPES.  

 

Palavras-chave: direitos trabalhistas. políticas públicas. precarização. sharing economy. 

Uber. 
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ABSTRACT 

 
The present research sought to examine the driver by application sector, as a specific focus in 

the company Uber. It was sought, through interviews with workers, to identify vulnerabilities 

to which drivers by applications would be exposed and, in view of the collected data, to 

discuss the public policies necessary for the protection of the sector, always focusing on the 

realization of the fundamental guarantees of these workers. As results found, the analysis of 

the historical context allowed us to understand that Uber represents a re-signification of work 

within the context of the information society, based on the motto of flexibility. As for the data 

found in the empirical research carried out, the economic question is evident, since most of 

the workers choose Uber as the only source of income and have as motivation, the search for 

labor, unemployment in the country and the low income earned, which demands an 

appreciation of the remuneration of this form of work. The economic issue also implies an 

increase in working hours and, in the absence of control to avoid excesses, can result in 

negative consequences for the health and safety of these workers. Also, this work activity 

presents several risks to workers, such as assaults and accidents, evidencing the need to adopt 

safety mechanisms. The Uber company adopts mechanisms of quality control that limit the 

autonomy of the workers, functioning as a true system of labor coordination. This implies 

directly to the issue of subordination and the discussion about the characterization or not of 

employment relationship, between workers and company, which, by the present study, should 

be recognized. The analysis of the public policies for the sector allowed to identify that a 

considerable part of the laws in force or of legislative projects in process does not meet in a 

satisfactory way the needs of the sector. On the contrary, certain measures, such as the 

understanding of these workers as individual contributors to Social Security, although 

considered autonomous, show the flexibilization and, consequently, the precariousness of the 

sector. These workers are denied certain rights, perpetrating the exploitation of labor, 

prevailing economic interests. The protection of these workers demands an adequate 

application of the labor principles, considering the existence of the employment bond between 

the workers and the company, aiming at the guarantee of the dignity to the workers. Although 

this is not the path adopted, it is necessary to elaborate policies that grant these workers 

minimum labor rights, besides the valorization of the activity through the institution of a 

compensatory floor and the control of the working hours, avoiding excesses, in order to 

mitigate the high degree of precariousness of this modality of work. Grant #2017/04850-0, 

São Paulo Research Foundation (FAPESP)/CAPES. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O começo do Século XXI trouxe consigo a chamada Terceira Revolução Tecnológica, 

com avanços nas áreas da robótica e informática. Segundo Maurício Godinho Delgado 

(2015), esses avanços agravaram a redução de postos de trabalho em diversos segmentos 

econômicos, em especial na indústria, o que ocasionou no aprofundamento do desemprego 

deflagrado pela crise econômica de meados dos anos 1970. 

Dentro deste contexto, uma nova ordem econômica vem surgindo no mundo 

capitalista, com fundamentos numa maior flexibilidade e ganhos de produção, conhecida por 

sharing economy. Também chamada de economia colaborativa, esta nova ordem pressupõe o 

consumo colaborativo por meio de atividades como compartilhamento, troca e aluguel de 

recursos sem a efetiva posse de tais produtos (ALT; PUSCHMANN, 2016). 

A economia de compartilhamento abriu espaço para novos mercados antes 

inexplorados pelo capitalismo, facilitando o acesso a bens de consumo e gerando novas 

formas de trabalho. A sharing economy tem demonstrado possuir força em gerar grandes 

impactos econômicos, uma vez que aprofunda as alterações no capitalismo iniciadas com o 

advento da tecnologia. 

Utilizando-se dos preceitos deste novo momento da economia, surgiu a empresa Uber, 

criada em 2009 por Garrett Camp e Travis Kalanick. A Uber propôs uma mudança na forma 

de utilização dos meios de transportes (CHOKKATTU; CROOK, 2014), aliando facilidade e 

flexibilidade nessa recente forma de organização do trabalho. Trata-se de um serviço 

personalizado que se assemelha ao prestado por taxistas, porém, tal serviço apresenta 

comodidades extras, como, por exemplo, requisição por meio de aplicativos virtuais; 

motoristas trajando roupas sociais ou esporte fino; veículos geralmente mais confortáveis do 

que aqueles conduzidos por taxistas; entre outras (MELLO; DANTAS, 2015). 

O modelo de trabalho adotado pela Uber revela-se atrativo não apenas para os 

consumidores, mas, também, para os próprios motoristas-parceiros. O sistema atual de táxis 

no Brasil beira o arcaico quando comparado com as novas invenções propiciadas pelos meios 

tecnológicos, uma vez que os novos sistemas permitem que os motoristas atuem no ramo de 

transporte individual sem a exigência de alvarás emitidos pela prefeitura, como acontece com 

os taxistas. Assim, sistemas como a Uber eliminam consideravelmente a burocracia do setor. 

As tensões jurídicas deflagradas por esse modelo de prestação, aparentemente 

inovador, são consideráveis. Alguns países já proibiram a atuação do Uber em seus territórios; 

outros, que ainda não regulamentaram ou declararam a ilegalidade dessa prestação, enfrentam 
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protestos constantes de cooperativas de táxis, que consideram desleal a atuação da Uber, 

juntamente com outros setores da sociedade interessados na questão (TAGIAROLI, 2015). 

Em apenas seis anos, a Uber se tornou uma empresa avaliada em mais de 68 bilhões de 

dólares (CHEN, 2015), demonstrando o potencial econômico do serviço e de sua forma de 

gerenciamento. Na sua estrutura, os motoristas da empresa não são considerados empregados, 

o que diminui os gastos com direitos e encargos trabalhistas. 

O estudo das relações de trabalho existentes na relação entre empresa e motorista do 

Uber levou ao entendimento de que essa relação de trabalho pode culminar na flexibilização e 

na precarização dos direitos trabalhistas (MARTINS; CARVALHO; ALMEIDA, 2016). Dessa 

forma, o trabalhador encontra-se órfão de políticas públicas que lhe garantam os direitos mais 

básicos. 

Os motoristas por aplicativos não possuem entidade de classe (ou sindicato 

profissional) para representar seus interesses, inexistindo, ainda, um canal de diálogo junto à 

empresa Uber que, por outro lado, adota medidas prejudiciais a seus motoristas-parceiros, sem 

qualquer resistência, sanção ou possibilidade de discussão. Esta situação culminou, por 

exemplo, em uma greve contra a empresa, na qual os trabalhadores paralisaram suas 

atividades por um dia (LEAL, 2016), com o intuito de discutir cláusulas contratuais 

relacionadas à parceria. 

Na greve realizada, os motoristas pleiteavam a revisão das taxas que a Uber praticava 

e dos valores das viagens, cujas importâncias são pré-determinadas pela empresa e, de acordo 

com os grevistas, eram insuficientes para a cobertura dos gastos com a manutenção da 

atividade (LEAL, 2016). 

Além de um canal de diálogo facilitado, a empresa não possui limite e controle de 

jornada, o que permite que trabalhadores deste serviço atuem por quanto tempo desejarem, em 

detrimento da sua saúde e segurança (MARTINS; CARVALHO; ALMEIDA, 2016). Ao passo 

que isso representa uma flexibilidade para os trabalhadores, também representa uma 

precarização do trabalho, ao expor esses motoristas a claras situações de exploração. 

Identifica-se, ainda, nesse contexto, uma clara desproporção na hierarquia entre 

empresa e trabalhador, ao passo que a Uber detém maior poder de negociação nessa relação 

de trabalho. Ainda assim, é de se estranhar a aceitação da empresa Uber por considerável 

parcela da sociedade, inclusive pelos próprios trabalhadores. 

A quantidade de trabalhadores que buscam o sistema Uber como fonte de renda só 

aumenta no país, sendo que a empresa, que possuía há um ano cerca de 10 mil motoristas 

parceiros no Brasil (UBER NEWSROOM, 2016), possui hoje cerca de 50 mil motoristas 
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parceiros (ESTADÃO CONTEÚDO, 2016). A crise e a facilidade de cadastro para trabalhar 

como motorista da empresa são algumas das justificativas da expansão dessa forma de 

trabalho. (ARAÚJO, 2017). 

Inexiste no país uma regulação no âmbito nacional das atividades desempenhadas por 

esses motoristas, que correm o risco de, repentinamente, terem seu meio de trabalho declarado 

ilegal, em face dos embates judiciais com a classe dos taxistas, cuja atividade é regulada por 

lei própria. Existem projetos em tramitação que, por exemplo, concedem aos taxistas a 

exclusividade do transporte individual de passageiros, o que poderia culminar na extinção do 

ramo de trabalho da Uber (SOUZA, 2017). 

No tocante à legislação trabalhista, inexistem instrumentos claros para definir as 

proteções legais do trabalho dos motoristas por aplicativo, havendo, portanto, a possibilidade 

de reconhecimento do vínculo de emprego, a depender do caso e do entendimento do 

judiciário (MARTINS; CARVALHO; ALMEIDA, 2016). Essa situação de vulnerabilidade 

permite que esses motoristas permaneçam em uma forma de trabalho incerta e tendente a 

precarização, livre de regulações, o que pode ser observado nas primeiras discussões judiciais 

no país quanto à existência de vínculo de emprego entre motoristas por aplicativo e a empresa 

Uber. 

A Justiça do Trabalho de Belo Horizonte, em apenas duas semanas, proferiu decisões 

contrárias acerca da existência ou não de vínculo empregatício nessa forma de trabalho. A 

primeira ação trabalhista (0011863-62.2016.5.03.0137), movida perante a 37ª Vara do 

Trabalho de Belo Horizonte por um motorista da Uber, que pleiteava o reconhecimento do 

vínculo de emprego, foi julgada improcedente (MARTINES, 2017a), enquanto a segunda 

ação (0011359- 34.2016.5.03.0112), que tramitou perante a 33ª Vara do Trabalho de Belo 

Horizonte, foi julgada procedente apenas duas semanas após a primeira decisão (MARTINES, 

2017b). 

Tal contrariedade reforça a questão da vulnerabilidade desses motoristas, cuja 

explicação pode residir na ineficácia dos meios de proteção dessa forma de trabalho, tendente 

a precarização. 

Com a escassez do emprego nos moldes prescritos na Consolidação das Leis do 

Trabalho, a existência de uma nova forma de trabalho, prática e flexível, propiciada pela 

tecnologia, tornou-se uma grande força atrativa de mão de obra. Segundo Arun Sundararajan 

(2016), presencia-se o fim do emprego tradicional como já preconizado, no entanto, 

apresenta-se também a ascensão do capitalismo baseado no povo, isto é, uma nova forma de 

capitalismo, com uma nova forma de entender o emprego. 
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A existência de uma nova forma de organização do trabalho, contudo, não pode se 

justificar apenas no campo teórico. Faz-se necessário, portanto, ouvir os trabalhadores que já 

atuam nesse segmento no país para melhor compreender o fenômeno aludido por 

Sundararajan (2016), incluindo seus impactos no contexto socioeconômico. 

Dessa forma, o objetivo do presente estudo consiste em analisar as necessidades e 

vulnerabilidades às quais os motoristas por aplicativos estão expostos, a fim de pautar a 

discussão acerca de políticas de regulação do setor, necessárias para evitar a precarização 

dessa forma de trabalho, levando-se em consideração a proteção dos direitos fundamentais 

desses trabalhadores e a efetivação do direito ao trabalho digno. 

Por meio de uma abordagem qualitativa foram adotados, como métodos de 

procedimento, a pesquisa bibliográfica e o levantamento por meio da técnica de entrevista por 

pautas junto a motoristas por aplicativo da Cidade de São Paulo, local onde o serviço de 

motoristas do Uber se iniciou no país e já se encontra enraizado, devido ao avanço das 

discussões quanto à legalização do aplicativo na cidade, por meio de regulação municipal. Os 

dados coletados foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo e do método 

dedutivo, buscando-se, a partir das necessidades e vulnerabilidades apontadas pelos 

participantes, em conjunto com o conteúdo bibliográfico, apontar fundamentos para o 

desenvolvimento de políticas públicas adequadas para a proteção desses trabalhadores e para 

a harmonização dessa relação laboral. 

Os impactos desse novo ramo de trabalho na sociedade brasileira, bem como quais 

medidas o Poder Público tem adotado para proteger os direitos fundamentais desses 

trabalhadores, constituem pontos de interesses dessa pesquisa. De fato, não se pode negar os 

impactos econômicos positivos decorrentes do fenômeno da “uberização”, inaugurado pela 

empresa Uber; da mesma forma, não se pode negar aos trabalhadores desse sistema direitos 

básicos, sob pena de violação dos primados relacionados ao trabalho digno, resguardado pela 

Constituição Federal. 

Por fim, o presente trabalho encontra-se estruturado em cinco tópicos. O primeiro 

apresenta uma breve contextualização histórica do trabalho no sistema capitalista, buscando 

identificar o que move as alterações no trabalho que permitiram o surgimento da atividade 

laboral desenvolvida pela Uber. O segundo apresenta os resultados da coleta de dados por 

entrevista, visando identificar as temáticas mais relevantes da atividade laboral dos motoristas 

por aplicativo. O terceiro tópico contém a discussão dos resultados exibidos no tópico 

anterior. O quarto versa sobre as proteções jurídicas, discutindo a carência de direitos 

trabalhistas básicos dos motoristas por aplicativo, entendida como uma das principais 
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vulnerabilidades desses trabalhadores. E, finalmente, o quinto tópico aborda as políticas 

públicas do trabalho dos motoristas por aplicativo e examina se tais propostas atendem ou não 

as necessidades dos trabalhadores, à luz dos dados coletados.  
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CONCLUSÃO 

 

Propôs a presente pesquisa a análise exploratória do setor dos motoristas por 

aplicativo, como enfoque específico na empresa Uber, pioneira no segmento. Buscou-se, por 

meio da realização de entrevistas com trabalhadores, identificar vulnerabilidades às quais os 

motoristas por aplicativos estariam expostos e, a partir desses dados, discutir as políticas 

públicas necessárias para a proteção do setor, com foco na efetivação das garantias 

fundamentais desses trabalhadores. 

 A análise do contexto histórico que impulsionou o surgimento dessa forma laboral 

permitiu compreender como o trabalho se ressignifica para se amoldar aos diferentes 

contextos econômicos e às formas de produção. As alterações advindas do fordismo e do 

toyotismo impactaram severamente na organização do trabalho, cada qual em sua época, 

reorganizando a estrutura da organização laboral.  

 Os fenômenos da globalização e das novas tecnologias da economia informacional 

também permitiram o surgimento de novas formas de trabalho, contribuindo, ainda, para o 

aumento do desemprego estrutural, com a ampliação da automação. Com a flexibilização, 

expandem-se os ataques à organização e às proteções laborais, resultando no aumento da 

informalidade e na precarização do trabalho. 

 Nas últimas décadas, a sharing economy surgiu com novas formas de organização 

econômica na sociedade do compartilhamento, produzindo também novas formas de trabalho. 

Nesse contexto, o trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber é criado, desvirtuando os 

preceitos colaborativos e caminhando para uma nova Era de informalidade. 

O discurso de novas formas de trabalho visando às necessidades da sociedade moderna 

parece novo, porém, as práticas são as mesmas do fordismo e do toyotismo, com enfoque no 

aumento da produtividade e na competividade entre as empresas.  

 As novas modalidades laborais, como a adotada pela empresa Uber, nada possuem de 

colaborativas, resultando em flexibilização de direitos e expansão da informalidade. Têm-se, 

assim, a Era da gig economy, ou economia de bicos, potencializada pelo aumento do 

desemprego estrutural. 

 A Uber se aproveita desse contexto para disseminar sua nova forma de trabalho, 

totalmente voltada para o contexto da autonomia dos trabalhadores, embora se identifique 

apenas como intermediadora e sustente inexistir relação com os trabalhadores que se utilizam 

de sua plataforma.  

 Nesse cenário, a atividade dos motoristas por aplicativo constitui uma nova forma de 
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trabalho ainda desprotegida. Logo, a análise da necessidade de proteção desses trabalhadores, 

sob a ótica do Direito do Trabalho, teve por intenção identificar as vulnerabilidades desses 

trabalhadores, bem como quais medidas têm sido adotadas pelo Poder Público.  

 A pesquisa empírica compôs-se de entrevistas realizadas com motoristas na cidade de 

São Paulo, visando à compreensão do fenômeno estudado pela ótica do trabalhador. Por meio 

dos dados coletados, notaram-se diversos aspectos relacionados às motivações desses 

trabalhadores, à jornada de trabalho cumprida, à relação com a empresa Uber, aos benefícios e 

desvantagens da forma de trabalho, além das mudanças que entendem necessários. 

 A primeira questão se concentra no problema econômico enfrentado por esses 

trabalhadores, na medida em que a maioria deles adota a Uber como única fonte de renda, em 

decorrência do alto índice de desemprego no país. Nesse cenário, os motoristas da Uber 

somavam-se mais de 600 mil, demonstrando a quantidade massiva de trabalhadores do setor 

apenas em uma plataforma. 

Observou-se que a questão da renda afeta demasiadamente os trabalhadores do setor, 

sendo alvo de suas reclamações a questão da prática de taxas elevadas e baixas tarifas 

adotadas pela empresa Uber. A necessidade de políticas de piso remuneratório para as tarifas 

e de um teto para as taxas cobras se mostrou evidente, de modo a evitar a desvalorização e a 

exploração desses trabalhadores.  

 A questão da renda se reverbera ainda na segunda problemática, acerca da jornada 

laboral. Devido aos baixos rendimentos, os trabalhadores do setor adotam a prática de 

trabalharem por longas jornadas, tendo alguns participantes adotado o sistema de metas 

diárias a bater, para ter algum rendimento ante aos custos com o desempenho do trabalho 

(manutenção do carro, combustíveis, taxas da plataforma, entre outros). 

O aumento da jornada laboral se torna um risco para o trabalhador que, devido à baixa 

remuneração, necessita trabalhar por muitas horas diariamente, colocando em risco sua saúde. 

Tem-se uma clara precarização do trabalho, que se agrava com a ausência de mecanismos 

para coibir excessos de jornada, podendo o motorista dirigir por quantas horas desejar sem 

pausas para o descanso.  

Urge, assim, a criação de mecanismos de proteção contra longas jornadas dos 

motoristas por aplicativo no Brasil, com adoção de intervalos inter e intrajornadas para o 

descanso, em complemento com uma política de valorização do trabalho supramencionada.  

Mecanismos similares já foram adotados em países, como, por exemplo, nos Estados Unidos 

e no Reino Unido, que limitam na plataforma um determinado número de horas para trabalho 

contínuo, sem pausas.  
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O excesso de jornada somado a outras características da forma de trabalho resulta na 

terceira problemática, quanto à segurança desses trabalhadores. Riscos de assaltos, 

atendimento em locais e horários inseguros e desconhecimento da identidade e do destino dos 

passageiros contribuem para tornar a atividade perigosa.  

A empresa Uber, reconhecendo essa problemática, adotou medidas de segurança para 

proteger esses trabalhadores. No entanto, faz-se necessária uma contínua implementação 

desses mecanismos, com a exigência de que outras plataformas do setor que funcionem da 

mesma forma também adotem tais práticas de segurança.   

Ademais, a empresa Uber e similares utilizam sistemas de controle de qualidade em 

suas plataformas. Notadamente, no caso da empresa Uber, o sistema de avaliações é 

empregado para garantir um controle sobre as atitudes e forma de trabalho de seus motoristas, 

por meio de uma delegação por parte da empresa da função fiscalizatória aos próprios 

passageiros.  

Além da questão da limitação de autonomia que esse sistema apresenta, na medida em 

que podem ser desligados da plataforma se não possuírem determinada média de avaliações, o 

sistema possui poucas formas de defesa dos trabalhadores contra as avaliações realizadas. As 

reclamações nesse sentido foram frequentes e, como há risco de desativação, torna-se 

necessária a ampliação do feedback da empresa, bem como a implementação do direito de 

defesa desses trabalhadores.  

Outras formas de controle, como as taxas de aceitação, de cancelamento e o preço 

dinâmico estabelecem medidas para se garantir a oferta de motoristas aos passageiros. Criam-

se, assim, formas de coordenação e controle dos trabalhadores, por meio de algoritmos 

empregados pela empresa, que resultam em uma limitação de sua autonomia plena.  

 Por fim, a falta de uma decisão definitiva acerca da natureza da relação laboral entre 

trabalhadores e empresa Uber contribui para o status de informalidade e para a precarização 

do setor. Até a promulgação da Lei nº 13.640/2018, que regulou o trabalho dos motoristas da 

Uber no país, tal questão era ainda mais grave. 

 A falta de uma indefinição resulta em uma judicialização da temática, tendo o 

Judiciário proferido entendimentos diversos sobre a matéria. Dentre os requisitos mais 

controversos para o estabelecimento da relação de emprego, como alegam os trabalhadores 

que judicializaram a questão, está o problema da subordinação. 

 O entendimento da subordinação nas novas formas de trabalho tecnológicas gera, de 

fato, muitas dúvidas. Pela análise realizada com embasamento nos temas e dados coletados, 

identificou-se a presença de diversas formas de coordenação e limitação da autonomia pela 
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empresa Uber, como no sistema de avaliação, taxa de aceitação, taxa de cancelamento, preço 

dinâmico e corridas direcionadas. 

 Entende-se, portanto, pela presença dos requisitos caracterizadores da relação de 

emprego entre a empresa Uber e os motoristas. Apesar de a relação ocorrer por intermédio de 

plataformas digitais, pelo algoritmo da empresa, a CLT equipara os meios telemáticos e 

informatizados aos meios pessoais e diretos de controle e supervisão do trabalho em seu 

artigo 6º, parágrafo único, estabelecendo-se, portanto, a presença da subordinação jurídica na 

relação. 

 Contudo, observa-se um dissenso na matéria que contribui para que esses 

trabalhadores continuem em estado de vulnerabilidade, com limitações de seus direitos 

trabalhistas. Assim, a necessidade de políticas para o setor mostrou-se ainda mais necessária. 

 De tal forma, foram analisadas as leis para o setor de motoristas por aplicativo em 

vigência, além das em trâmite perante o Poder Legislativo. A análise da única lei em vigor em 

âmbito federal, a Lei nº 13.640/2018, possibilitou verificar que não se resolveu a questão da 

natureza laboral, nem as vulnerabilidades apontadas pelos trabalhadores. 

A Lei nº 13.640/2018 ainda complica a discussão da natureza laboral ao identificar os 

trabalhadores como contribuintes individuais, ou seja, entendendo serem eles autônomos. 

Como visto, no entanto, a existência das condições para o estabelecimento do vínculo, 

somadas ao entendimento diverso, não expresso pela Lei nº 13.640/2018, contribui para 

precarizar ainda mais essa relação laboral. 

A análise do Decreto nº 56.981/2016, da cidade de São Paulo, possibilitou 

compreender como a Uber é regulada em âmbito municipal. O Decreto estabelece, por 

exemplo, um tato máximo para tarifas cobradas pelas empresas do setor, mas não um teto 

mínimo, demonstrando que a preocupação reside mais com os passageiros que utilizam as 

plataformas do que com os trabalhadores.  

Quanto às políticas em trâmite perante o Poder Legislativo na Câmara dos Deputados, 

diversas reclamações dos trabalhadores são atendidas pelas propostas. Como exemplo, podem 

ser citadas: a regulação de taxas elevadas; questões de segurança (câmeras e medidas de 

detecção de perfis falsos); desconto do IPI; ampliação do direito de defesa contra o sistema de 

avaliações; além de outras inovações, como a questão do curso de reciclagem.  

No entanto, conclui-se que nenhuma das medidas em andamento ou em trâmite sana 

de forma efetiva os problemas laborais dos motoristas por aplicativo, como a questão da 

natureza da relação laboral. Também foram identificadas políticas de valorização dos 

trabalhadores pela regulação das tarifas mínimas, nem de limitação de jornadas laborais 
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extensas.  

Faz necessária uma política, em âmbito nacional, de caráter trabalhista, que abarque as 

principais questões laborais da Uber e similares, principalmente no que tange a natureza da 

relação laboral existente no meio. Como diretrizes, tal política deve levar em consideração a 

questão da valorização dos trabalhadores, com estabelecimento de um piso remuneratório 

para as taxas cobradas pelas empresas de transporte por aplicativo; a limitação das jornadas 

laborais extensas, que pode culminar em prejuízos para a saúde laboral, além de riscos para 

passageiros; a obrigação de mecanismos de segurança para proteção do trabalhador; 

mecanismos de defesa do trabalhador contra avaliações dos passageiros pela plataforma; além 

de outras proteções jurídicas que evitem a precarização do trabalho desempenhado por esses 

trabalhadores, decorrente de abusos por parte das empresas. 

 Por conseguinte, foram analisadas leis regulatórias de outros setores laborais, como 

taxistas, representante comercial autônomo, trabalhadores de salão de beleza, motoristas 

rodoviários, para se compreender como foram reguladas determinadas matérias e o quanto 

poderiam contribuir para o setor dos motoristas por aplicativo. Também se analisou o contrato 

intermitente, proveniente da reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017). 

 A análise das leis regulatórias de cada setor permitiu compreender que a 

individualização das profissões, com estabelecimento de cenários de exceção à proteção 

máxima concedida pela CLT, pode precarizar a relação laboral. Tal fato se observa 

principalmente nos casos da Lei dos Salões Parceiros (Lei nº 13.352/2016) e dos 

Representantes Comerciais Autônomos (Lei nº 4.886/1965), cujas profissões se encontravam 

sob uma linha tênue entre empregados ou não, igualmente ocorro no caso dos motoristas por 

aplicativo. 

 A regulação como autônomo de uma profissão, cujo modelo laboral preenche os 

requisitos para a existência do vínculo, tende a limitar os direitos trabalhistas aos quais os 

trabalhadores teriam direitos. Trata-se de um processo claramente flexibilizatório, que atende 

a lógica do poder econômico, como se percebe ainda na Lei nº 13.467/2017, que cria o 

contrato de trabalho intermitente.  

 O processo flexibilizatório caminha na contramão das intenções do Direito do 

Trabalho, tendendo à remoção de proteções dos trabalhadores pelo capital, que culpa o 

trabalhador pela diminuição da competividade das empresas. Prioriza-se, assim, a 

precarização do trabalho desses setores, ante a uma correta e adequada proteção, sob o viés da 

modernidade e da adequação aos novos tempos. Pela lógica adotada por essas leis, o próprio 

Direito do Trabalho perde sua razão de ser, partindo para regulações cada vez mais 
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particulares, sob a égide das necessidades do mercado e das empresas.  

 A empresa Uber sempre se identificou como uma empresa de tecnologia, buscando 

afastar qualquer relação com os motoristas que atuam em sua plataforma. No entanto, a 

empresa enverga medidas diversas para garantir que os trabalhadores permaneçam na 

plataforma e atuem conforme suas diretrizes.  

A análise aprofundada do vínculo permitiu compreender que a Uber, afinal, não é uma 

mera empresa de tecnologia, mas, sim, uma empresa do setor de transportes, atuando junto 

aos seus motoristas para manter suas atividades e a provisão de lucro. Afinal, sem a Uber não 

tem motoristas, e sem motoristas não existe a empresa Uber. 

A lógica que se impõe de categorizar esse setor como autônomo parte dos mesmos 

pressupostos flexibilizatório já discutidos. Assim, a flexibilização de leis e regulações tende 

mais a favorecer o poder econômico do que, de fato, os trabalhadores.  

 Sendo assim,  caso o entendimento predominante caminhe para uma regulação 

específica, as diretrizes já mencionadas devem ser consideradas para uma devida proteção dos 

trabalhadores do setor. No entanto, não se considera viável a definição dos trabalhadores por 

aplicativo da Uber como autônomos, nem sua regulamentação por leis intermediárias, na 

medida em que há diversos indícios da existência do vínculo empregatício.  

A empresa Uber desenvolveu um modelo de organização laboral flexível, que 

incentiva a autonomia dos trabalhadores, livrando-se das exigências protetivas. Tal modelo se 

expandiu para outras empresas e tende a se expandir para outras formas de trabalho, 

acentuando o fenômeno da uberização.  

A forma desenvolvida pela Uber, no entanto, deturpa a condição do que é ser um 

empregado dos tempos atuais, substituindo os meios clássicos de subordinação por processos 

digitais, resultando em uma subordinação por algoritmos. Assim, mascara uma relação que 

seria claramente empregatícia com diversos artifícios, como, por exemplo, a delegação do 

controle de qualidade e supervisão aos passageiros e a coordenação, para o algoritmo.  

A empresa ainda estabelece uma forma de labor totalmente voltada para a eliminação 

de tempos ociosos, ao empregar técnicas para gerenciamento da oferta e da demanda. A 

Uberização assume os contornos do fordismo e do toyotismo, porém, com características dos 

novos tempos, buscando maior eficiência no processo produtivo.  

Por fim, conclui-se que, em observância aos princípios do Direito do Trabalho, e ao 

seu papel na sociedade, não pode o trabalhador de um setor tão precarizado e totalmente 

pautado pela lógica do mercado permanecer sem proteções. Os motoristas por aplicativo 

encontram-se em clara posição de vulnerabilidade ante as empresas do setor, que se utilizam 
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de todos os recursos para extrair dos trabalhadores o máximo, tendo o mínimo de 

responsabilidade.   

Ao Direito do Trabalho cabe o dever de garantir a proteção efetiva dos motoristas por 

aplicativo, reconhecendo-os como protagonistas de uma relação de emprego e, assim, mitigar 

as vulnerabilidades às quais expostos, garantindo-lhes a efetivação de seus direitos 

fundamentais, sob a égide da Constituição Federal de 1988. 
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DATA DE NASCIMENTO:    /   /  . IDADE:  _ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:  Nº   SEXO: M ( ) F ( )  

ENDEREÇO:         

BAIRRO:  CIDADE:   ESTADO:   

CEP:  FONE:     . 

 
 

Eu,  , declaro, para os devidos 

fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma suficiente a respeito da pesquisa: 

“Políticas públicas de garantia do trabalho e o setor brasileiro dos motoristas por 

aplicativo: um estudo da Uber na cidade de São Paulo”. O projeto de pesquisa será 

conduzido por Murilo Martins, do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP - Campus Franca, orientado pelo 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/C.Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação 

de: dissertação de mestrado, observando os princípios éticos da pesquisa científica e 

seguindo procedimentos de sigilo e discrição. O trabalho, em síntese, tem o objetivo de 

analisar as necessidades e vulnerabilidades às quais os motoristas por aplicativos estão 

expostos, a fim de pautar a discussão acerca de políticas de regulação do setor. Fui 

esclarecido sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão utilizados, inclusive 

a gravação em áudio da entrevista, riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos 

constantes, além de ter o meu direito assegurado de interromper a minha participação no 

momento que achar necessário. 

 

São Paulo (SP), de de . 
 

  . 

Assinatura do participante 
 

  (assinatura) 
Pesquisador Responsável Nome: Murilo Martins 

Endereço: Rua José Maria de Oliveira Casaca, 216, Jardim Maria Cândida, CEP 15020-340, São 

José do Rio Preto (SP) 
Tel: (16) 99238.0703  

E-mail: murilomartins@outlook.com 
 

  (assinatura) 
Orientador 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida 

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antonio Petráglia, 14409-160, Franca (SP)  

Tel: (16) 3706.8906  

E-mail: victorhugo@franca.unesp.br 

  

mailto:murilomartins@outlook.com
mailto:victorhugo@franca.unesp.br
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UNESP - FACULDADE DE 

CIÊNCIAS HUMANAS E 

SOCIAIS/CAMP. DE 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  
 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: POLÍTICAS PÚBLICAS DE GARANTIA DO TRABALHO E O SETOR 

BRASILEIRO DOS MOTORISTAS POR APLICATIVO: UM ESTUDO DA UBER NA CIDADE 

DE SÃO PAULO 

Pesquisador: MURILO MARTINS 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 65895917.1.0000.5408 

Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais- Unesp - Campus de Franca 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 2.051.488 

 

Apresentação do Projeto: 

Trata-se de projeto de pesquisa que envolverá entrevistas com motoristas de taxi, no sistema UBER, 

na cidade de São Paulo, por meio de uma abordagem qualitativa, almejando identificar as 

necessidades e as vulnerabilidades apontadas pelos participantes, que poderão subsidiar a 

implementação de políticas públicas para proteção dos trabalhadores. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

a. O projeto enumera cinco objetivos específicos:  

b. Analisar os aspectos contextuais do trabalho dos motoristas por aplicativos (ou motoristas-

parceiros) e identificar as especificidades dessa forma de trabalho; 

c. Identificar as principais vulnerabilidades laborais às quais os motoristas por aplicativos estão 

sujeitos; 

d. Identificar as principais necessidades desses trabalhadores no plano laboral; 

e. Analisar as políticas públicas existentes ou em discussão, no plano nacional e internacional, 

relacionadas a essa forma de trabalho; e 

f. Propor, com base nos dados levantados junto aos motoristas participantes e nas políticas 

públicas existentes ou em discussão, medidas adequadas para a proteção desses trabalhadores 

e para a harmonização dessa relação laboral.  
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Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Os riscos são baixos, porquanto a serão convidados 30 motoristas, aos quais o pesquisador apresentará 

os objetivos da pesquisa, que poderá beneficiá-los, razão pela qual a colaboração será facilitada. 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de pesquisa bastante original, com recorte nas políticas trabalhistas para autônomos, que se 

submetem às atuais tecnologias de ponta. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

adequado. 

Recomendações: 

nenhuma 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Pela aprovação. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

O colegiado aprova o parecer do relator. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas 
do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSI
CAS_DO_P 
ROJETO_883152.pdf 

17/03/201
7 

21:49:23 

 Aceito 

Folha de Rosto FolhaRostoMurilo.pdf 17/03/201
7 

21:28:09 

MURILO 
MARTINS 

Aceito 

TCLE / Termos 

de Assentimento / 

Justificativa de 
Ausência 

TCLEMuriloMartins.pdf 16/03/201
7 

16:27:41 

MURILO 
MARTINS 

Aceito 

Projeto Detalhado / 

Brochura 

Investigado

r 

ProjetoPesquisaMuriloMarti
ns.pdf 

16/03/201
7 

16:27:33 

MURILO 
MARTINS 

Aceito 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

FRANCA, 08 de Maio de 2017. 

 

 

 
 

Assinado por: 

Helen Barbosa Raiz Engler (Coordenador) 

 

 


